
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 945574 - DF (2024/0348643-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALBERT ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
NULIDADE. PROVAS OBTIDAS MEDIANTE ACESSO 
AUTORIZADO AO TELEFONE CELULAR DE CORRÉU. VÍCIO 
NÃO CONSTATADO. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O acesso a mensagens trocadas por meio de aplicativos como o 
WhatsApp sem prévia autorização judicial é considerado ilícito, por 
dizerem respeito à intimidade e à vida privada do indivíduo são, de toda 
forma, invioláveis, nos termos do art. 5º, inciso X, da Constituição 
Federal. Nesse sentido, o acesso por terceiros depende de prévia 
autorização judicial, nos termos do art. 3° da Lei n. 9.472/1997 e do art. 
7° da Lei n. 12.965/2014.
 
2. Conforme se dessume do delineamento fático apresentado pelas 
instâncias antecedentes, o acesso ao telefone celular foi franqueado pelo 
proprietário do aparelho sem que haja qualquer informação acerca de 
constrangimento, coação ou vício na permissão. Não se tem notícia de 
que a defesa do corréu tenha apontado coação ou irregularidade na 
obtenção do consentimento.
 
3. A questão relativa à prisão preventiva não foi examinada pelas 
instâncias antecedentes, nem no julgamento de mérito nem no exame do 
pedido liminar, o que impossibilita sua apreciação pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.
 
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44316122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/11/2024 11:07:48
Código de Controle do Documento: c6371023-e7ab-40b5-ba88-469cb444a732



AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 945574 - DF (2024/0348643-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALBERT ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
NULIDADE. PROVAS OBTIDAS MEDIANTE ACESSO 
AUTORIZADO AO TELEFONE CELULAR DE CORRÉU. VÍCIO 
NÃO CONSTATADO. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O acesso a mensagens trocadas por meio de aplicativos como o 
WhatsApp sem prévia autorização judicial é considerado ilícito, por 
dizerem respeito à intimidade e à vida privada do indivíduo são, de toda 
forma, invioláveis, nos termos do art. 5º, inciso X, da Constituição 
Federal. Nesse sentido, o acesso por terceiros depende de prévia 
autorização judicial, nos termos do art. 3° da Lei n. 9.472/1997 e do art. 
7° da Lei n. 12.965/2014.
 
2. Conforme se dessume do delineamento fático apresentado pelas 
instâncias antecedentes, o acesso ao telefone celular foi franqueado pelo 
proprietário do aparelho sem que haja qualquer informação acerca de 
constrangimento, coação ou vício na permissão. Não se tem notícia de 
que a defesa do corréu tenha apontado coação ou irregularidade na 
obtenção do consentimento.
 
3. A questão relativa à prisão preventiva não foi examinada pelas 
instâncias antecedentes, nem no julgamento de mérito nem no exame do 
pedido liminar, o que impossibilita sua apreciação pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.
 
4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA44128561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/10/2024 13:21:13
Código de Controle do Documento: b0686e3f-3b73-47e2-a023-68d353878c1b



RELATÓRIO

ALBERT ARAÚJO DE SOUZA interpôs agravo regimental, nos termos do 

art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que 

rejeitou os embargos de declaração e manteve o decisum que não conheceu do habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em face de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, proferido no julgamento do HC n. 0729979-

57.2024.8.07.0000.

Em suas razões, o agravante reitera os argumentos em favor do 

reconhecimento da nulidade das provas obtidas mediante o escrutínio do aparelho celular 

do corréu Cleson Alberto Silva, após confissão informal. Essas provas deram início às 

investigações e permitiram a identificação de suspeitos e serviram de motivação para os 

pedidos de quebra dos sigilos telefônicos, telemáticos e bancários dos investigados, 

culminando com o oferecimento de denúncia contra os imputados.

O agravante argumenta, inicialmente, que o pedido de revogação da prisão 

preventiva foi apreciado pelo Tribunal de Justiça no julgamento do pedido liminar, de 

maneira que não há supressão de instância.

Quanto à nulidade das provas, a defesa reitera que o acesso aos dados do 

aparelho celular do corréu sem prévia autorização judicial invalida todo o conjunto 

probatório daí derivado, cabendo ao órgão acusador demonstrar a espontaneidade do 

consentimento dado pelo detido.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para declarar nulas 

as provas obtidas mediante exame dos dados armazenados no aparelho celular do corréu 

ou, subsidiariamente, a apresentação deste feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o agravante figura como réu na Ação Penal n. 
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0723196-62.2023.8.07.0007, que apura os crimes de extorsão, lavagem de dinheiro e 

organização criminosa. O Ministério Público informa que treze indivíduos se associaram 

de maneira estruturalmente ordenada, sob o comando do ora agravante, para praticar 

diversos crimes.

As ações criminosas eram divididas em etapas. Um primeiro grupo, formado 

por detentos do sistema prisional do Rio de Janeiro, era encarregado de telefonar para as 

vítimas e praticas as extorsões, por meio do golpe ordinariamente conhecido como “falso 

sequestro”. Um outro grupo era o encarregado de concretizar a obtenção das vantagens 

econômicas, recolhendo bens e objetos das vítimas e realizando saques em contas 

bancárias das vítimas. Os valores obtidos eram fracionados em diversas contas bancárias, 

com o objetivo de ocultar sua origem ilícita e, posteriormente, utilizar tais valores, 

encobrindo sua origem criminosa.

A identificação dos integrantes do grupo criminoso ocorreu após a prisão em 

flagrante de Cledson Alberto Silva, que confessou sua participação nos crimes e 

autorizou que os policiais examinassem os dados armazenados em seu aparelho celular. 

Cledson não só confessou sua participação nos fatos como detalhou a atuação do grupo e 

como se comunicavam (e-STJ, fl. 39).

A situação retratada nos autos, embora não esteja albergada pelo comando 

constitucional que assegura a inviolabilidade das comunicações com a ressalva de ser 

possível a quebra do sigilo por ordem judicial nas hipóteses e na forma prevista na Lei n. 

9.296/1996, tem-se que dados de envio e recebimento de informações por meio de 

aplicativos de troca de mensagens, e-mail e outros métodos de comunicação surgidos a 

partir do desenvolvimento da internet, por dizerem respeito à intimidade e à vida privada 

do indivíduo são, de toda forma, invioláveis, nos termos do art. 5º, inciso X, da 

Constituição Federal. Nesse sentido, o acesso por terceiros depende de prévia autorização 

judicial, nos termos do art. 3° da Lei n. 9.472/1997 e do art. 7° da Lei n. 12.965/2014.

Há como traçar paralelos entre mensagens trocadas por meio do Facebook e 

conversas travadas por meio de aplicativos instantâneos de mensagens. Sobre esse tema, 

ambas as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal Superior entendem ilícita a prova 

obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens 

de textos SMS, conversas por meio de programa ou aplicativos (WhatsApp), mensagens 

enviadas ou recebidas por meio de correio eletrônico, decorrentes de flagrante, sem 

prévia autorização judicial.
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Neste caso, conforme se dessume do delineamento fático apresentado pelas 

instâncias antecedentes, o acesso ao telefone celular foi franqueado pelo proprietário do 

aparelho sem que haja qualquer informação acerca de constrangimento, coação ou vício 

na permissão. Não se tem notícia de que a defesa do corréu tenha apontado coação ou 

irregularidade na obtenção do consentimento, de maneira que não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
LAVAGEM DE DINHEIRO, TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. APREENSÃO DE MAIS DE 
250KG (DUZENTOS E CINQUENTA QUILOGRAMAS) DE 
COCAÍNA. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA. 
MENSAGENS CONTIDAS NO APARELHO CELULAR. ANTERIOR 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL E FRANQUEAMENTO DE ACESSO AO 
APARELHO PELO CORRÉU. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consta dos autos que os dados acerca da identidade do agravante 
foram obtidos por meio da extração de dados de celulares apreendidos em 
razão da prisão dos corréus, que foi devidamente autorizada pelo juízo 
competente, assim como foi deferida a ação controlada, nos termos do 
art. 3º da Lei n. 12.850/2014.
2. Além da autorização judicial, no interrogatório do corréu foi 
expressamente franqueado o acesso aos dados armazenados em seu 
aparelho celular, que continham as mensagens trocadas com o recorrente.
3. Não houve violação do conteúdo de mensagens de celular, 
considerando a anterior autorização judicial, além do franqueamento de 
acesso ao aparelho por meio do corréu, feito perante o magistrado de 
piso, razão pela qual não há que se falar em ilicitude das provas colhidas 
pela autoridade policial.
4. Se consta do processo que foi franqueado o acesso ao celular do 
corréu por ele próprio, não compete a este Tribunal interpretativo 
promover qualquer incursão na matéria fática, que já está resolvida 
pelas instâncias ordinárias. "A jurisprudência desta Corte Superior 
tem firme entendimento quanto à necessidade de autorização judicial 
para o acesso a dados ou conversas de aplicativos de mensagens 
instalados em celulares apreendidos durante flagrante delito, 
ressalvando as circunstâncias em que houve a voluntariedade do 
detentor, como na hipótese. (AgRg no RHC n. 153.021/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 2/3/2022.) [...]
Modificar tais premissas demandaria o revolvimento de todo o material 
fático/probatório dos autos, o que é vedado em sede de habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 690.792/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
5. Quanto à alegação de que o acesso aos dados do aparelho celular 
pertencente ao corréu ocorreu antes da decisão autorizativa, observei que 
tal alegação não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem no 
julgamento da apelação defensiva (e-STJ fls. 1736/1759) e nem nos 
embargos de declaração (e-STJ fls. 1805/1822).
Desse modo, fica impossibilitada a manifestação deste Sodalício, 
sobrepujando a competência do Tribunal estadual, sob pena de 
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configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira 
supressão de instância e violação aos princípios do duplo grau de 
jurisdição e do devido processo legal substancial.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 617.719/RJ, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS 
PROVAS EXTRAÍDAS DO CELULAR. INOCORRÊNCIA. ACESSO 
PERMITIDO PELO CORRÉU AOS POLICIAIS. APARELHO 
APREENDIDO E REGULARMENTE PERICIADO MEDIANTE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO TEMPO 
DEPURADOR. FUNDAMENTO VÁLIDO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU 
REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...]
não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do 
Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior."
(AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015).
2. "Ambas as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal Superior 
entendem ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de 
aparelho celular, decorrentes de mensagens de textos SMS, conversas por 
meio de programa ou aplicativos (WhatsApp), mensagens enviadas ou 
recebidas por meio de correio eletrônico, decorrentes de flagrante, sem 
prévia autorização judicial" (AgRg no HC 499.425/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
6/6/2019, DJe 14/6/2019).
3. Hipótese em que não há falar em ilicitude das provas obtidas pelo 
acesso ao celular, pois, além de o corréu ter mostrado espontaneamente 
às mensagens de áudio aos policiais, o aparelho foi apreendido e 
regularmente periciado mediante autorização judicial.
4. A jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de que, para a 
configuração dos maus antecedentes, a análise das condenações 
anteriores não está limitada ao período depurador quinquenal, previsto no 
art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo Código Penal do Sistema 
da Perpetuidade.
5. No caso, a pena-base foi exasperada em 10 meses de reclusão com 
fundamento nos maus antecedentes do agravante, diante do registro de 
condenações definitivas anteriores, extintas há mais de 5 anos do 
cometimento do delito em apreço, o que não se mostra desproporcional, 
tendo em vista as penas mínima e máxima do delito de tráfico de drogas 
(5 a 15 anos).
6. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
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possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades delituosas 
ou integrarem organização criminosa.
7. Sendo o agravante portador de maus antecedentes e reincidente, é 
incabível a aplicação do redutor por ausência de preenchimento dos 
requisitos legais.
8. Embora a pena tenha sido fixada em patamar superior a 4 e não 
excedente a 8 anos, a aferição de circunstância judicial desfavorável 
(maus antecedentes), bem como a reincidência do agravante recomendam 
a imposição do regime fechado, nos exatos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal.
9. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 1.764.094/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe 
de 10/5/2022.)

 
Com relação ao pedido de revogação da prisão preventiva, constata-se que o 

Tribunal de origem não examinou tal questão, nem no julgamento de mérito do habeas 

corpus nem no exame do pedido de urgência (e-STJ, fls. 756-792).

Assim, (...) como os argumentos apresentados pela Defesa não foram 

examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não podem 

ser apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de 

instância (AgRg no HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 11/9/2023, D Je de 14/9/2023.).

No mesmo sentido:

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
OFENSA AO ART. 155 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. 
EXISTÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA. FALECIMENTO DE 
TESTEMUNHA NO CURSO DA AÇÃO PENAL. DEPOIMENTO 
COLHIDO EM SEDE POLICIAL. APROVEITAMENTO. 
REVOGAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme expressamente consignado pela Corte de origem, não há se 
falar em condenação embasada apenas em provas extrajudiciais, "uma 
vez que a condenação foi fundamentada nas provas apresentadas durante 
o processo".
2. Por outro lado, "o depoimento colhido na fase policial não pode ser 
repetido em juízo, diante do falecimento da testemunha no curso da ação 
penal, o que afasta o apontado constrangimento ilegal" (HC n. 
360.574/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 10/8/2016).
3. Por fim, a tese de revogação/substituição da prisão preventiva não foi 
examinada pelo acórdão recorrido, o que impede o exame da matéria 
diretamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 

Documento eletrônico VDA44128561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/10/2024 13:21:13
Código de Controle do Documento: b0686e3f-3b73-47e2-a023-68d353878c1b



200.352/PB, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe 
de 12/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. INCURSÃO NO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ALCANÇADAS PELO 
PERÍODO DEPURADOR. ART. 64, I, DO CP. POSSIBILIDADE. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE. DOSIMETRIA DA PENA. ARTS. 59 E 
68 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. 
CRITÉRIOS DE AUMENTO DE 1/6, 1/8, TERMO MÉDIO, OU 
OUTRO PATAMAR COM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 910.973/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 6/9/2024.)

 

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Diante do exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 945.574 / DF
Número Registro: 2024/0348643-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03680659320058190001 07224197720238070007 07231507320238070007 07231966220238070007 
07299795720248070000 3680659320058190001 7224197720238070007 7231507320238070007 
7231966220238070007 7299795720248070000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: ANA CAROLINA FERRARI PERES
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : ALBERT ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : JULIO GABRIEL MELO DA SILVA DE SOUZA
CORRÉU : ALEX WALLACE DE OLIVEIRA SILVA
CORRÉU : ROMARIO DA SILVA LINO
CORRÉU : UELITON TONELI GOULARD
CORRÉU : VITOR MORAES MEDEIROS
CORRÉU : CARLOS MAGNUM MAIA NUNES SILVA
CORRÉU : GUILHERME RODRIGO GONÇALVES
CORRÉU : CLEDSON ALBERTO SILVA
CORRÉU : EDEVAL CAVALCANTI DA SILVA
CORRÉU : GUSTAVO VIEIRA DOS SANTOS DA SILVA
CORRÉU : HUDSON NATARIO MORAIS DE ARAUJO
CORRÉU : JEFFERSON GOMES BARREIROS
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERT ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CAROLINA FERRARI PERES - RJ141342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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